
Discurso do presidente Adálberto Farias na abertura do 
Seminário "Administração Municipal: Gestão responsável", 

realizado pelo TCE-PE e AMUPE. 

Senhoras e senhores; 

/ 

E com grande satisfação que o Tribunal de Con­
tas do E.-; lado de Pernambuco participa de mais 
um importante e vemo em parceria com a As:-.o­

cíação Municipalista de Pemamhuco. Desta feita, 
reunimo-nos com os prefeitos rcekltos e novos rrc­
feitos para discutir sobre o tema ·'Administração Mu­
nicipal- Gestão responsável''. 

Ao iniciarmos nossa gestão à freme do Tribunal 
de Contas do Estado dt: Pernambuco, t.raçamos duas 
dirctnzcs est.rarégicas lJUC 1riam orientar todos os nos­
sos atos: aproximar o Tribunal de Contas da Socieda­
tlc c dotar de maior elícácia as açõl!s c decisões tlt\ 

órgão. 
Já no nosso discurso de posse. evidenciamos nos­

sa prcowpação na busca da aproximação do Tribunal 
da Sociedade. Naquela oportunidade, falamos da m.:­
~essidadc de o citladã() ter um trat<Ullento adequado. 
dispondo de um canal perrnaneme com a Lnslituição. 
vi~antlo iuenti!icar as críticas c coletar informaçõç~ 
acerca dos gestores púbhcos e da própria atuação do 
órgão Agmdo assim. pensamos estar em consonân­
cia com o anseio da optnião pública. que deseja exer­
cer seu direito c dever ue controle social do aparelho 
estatal. De\'emos, com humildade, auscultar as t:rfli­
cas c o:. tlcsejos tia sociedade 110r um órgão tk con­
trole fone e mdepcndeme c que ganu11a à colctlvitla­
de a wrreta aplicação dos recursos arrecadado:. atra­
\'és da cohrança de Uihutns. 

Por out.rnlado, igualmente é necessário termos hu­
miklade para reconhecer que. certas vezes, n<1ssas 
<wões não tem tido a agilidade e clic.:ácia esperada pela 
sociedade. Em Junção disso. colocamos. tamhém, 
çomo dirct.riz cstratég1ca de gestão a husca du mator 
eficácia de nossas decisões. 

Passoslmponantes no scntJdo 1.h: ati_ngu esses Joi s 
gnUldes objetivos est.ralúgicos foram t.lados. 

instalamos a primeira ouvitloria de Tribum1is de 
Contas do Brasil, que propicia a qualquer c1dadão de 
Pernambuco ter acesso fácil c gratuito. at.ravés de carta. 
telefone. lmcrncL ou pessoalmente. à institUição. O ci­
tladão, através desse pioneiro instrumento, passou a 

ser um parúcipe no progresso de fiscalização dos ges­
tores e do próprio órgão. 

Realizamos, no primeiro trimest.re do ano. esfor­
ço nmcentrado visando a dt:sohst.rução da pama di:! 
procc~~os pendentes de julgamemos. Nesse período, 
julgamos mais de 2000 processos. Esta ação conse­
guiu a um só tempo evitar a prescrição tlc processos e 
responder ao anseio de rapidez dos julgados. 

Temos conscif:ncia de que o papel constitucional 
dos tribunais de co11Las não pode ficar restnto ao as­
pecto mt::mmenle fiscalizador. Faz paJte de nossas atri­
buições constitucionais cxen.:crmos o papel preventi­
vo, através do t.rabalbo educativo e de orientação aos 
gestores púhlicos. q11e silo uossos clientes. 

Destac;1mos, nesse sentido. o briU1mnc t.rabalbo que 
vclll sendo desenvolvido pela Escola de Cont<L'i Pú­
hlicas Professor Barreto Gutmcu·ães, que neste cxer­
cfcw Já promoveu cerca de I 00 ações de capacitação, 
cnvnh·endo um total de 4.358 servidores púhlicos Jo 
Estado e tios Municípios. 

FunJan1ental tem ~ido a aprnxima~·ão do Tríhunal 
de Contas com os j uristlicionados, at.ravé.s de l>llas en­
tidades representa li vas como a Associação Munict­
paltsta tk Pernambuco c a União ele Vereadores de 
Peruamhucu. 

Este evento conjunto, que não é o primeiro nem 
será o último que realizamos em parceria com a 
AMUPE. rt!prcsenta a sínte~>t: tias tliret.rizcs que t.ra­
çamos. Através dele, estamos consol1dcU1do o proces­
so t.le aproximação e ação con.Junta das duas lnstJlu.i­
~ões. 

A nrgmlizaçào do seminário tevl! a prcm:upação 
uc montar uma programação que contempla n~ temas 
que mais a1ligém os gestores mutticipais. 

A Lei de R esponsabilidnde Fiscal representa a 
maior revolução na gest~o da coisa públí~:a nos 
últimos 30 anos. lnt.roduz um n(lvo conceito de gl!s~ 
tão llscal rcsponsá\'d rundamcntatlll na ação planeja­
da c t.ransparcnte e na busca uo equilíbrio das coma!'> 
públicas. Apesar dos diversos qucslionamcmos de 
nalurcza política, jurídtca ou técruca, a lei j<í está em 
plena vigência, devent.lo, pois, os ge.-,tores públicos 
aprofundarem-se na questão. visando à adequação <.los 
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rc.:sp~.:cti vos munidpws aos ditames previstos naquele 
wsLrwllellto ncmmntvo 

A qttcl>lé\C1 tlts obras c sen·tços de.: engenharia e 
seu ct nuolc n.t cxcc.u\-:io é d~.: gramk rdc\'ância. A 
mai11rta dos municípim. de no!>:so Estado I! t:arenh:: de 
inlra-csLrUtura adequada qu~.: atenda h necessidade:; 
hásícas da coku Ytdade. I n\·csu m..:ntos em obras como 
saneamento hástco. c. ... IIada!>. hahita~yão e harragens 
são ncccss.írím. para atender à demanda da popula­
~·,tu . Constdcra.ndo que Ol> recursos são 1.:scassos. o 
conLrolc ellcaz dcs~es tnve<;llmentos poderá gerar 
novos invcslnncnlos. 

O FUNDEF. Fundo de Manutenção c Descnvul­
vtmentn do Ensuw Funuamental~.: de Valorização <.lo 
Mag1slério. aiado pela Ld Federal N° 9.424, de 24 
de Dezemhro de 1996, com o tnluttu Jc n.!uisiiibuir. 
de ror ma cqiiitativa, os r<.'cursos destinado~> ao Ensino 
FunJamcmal entre Estatlos c Munu.:íptos. tem ~itlo 
ohJt:ln de freqüente~ queMionamcntos acen.:a da cor­
rc.:ta apltca~yão dos seu~> recursos Não raramente. são 
\'l'tl ulada:. notktas de má aplic<tçãoc desvio:- de ver­
bas. 

A-.qucstõc' ri.!lattVJ\ a pc:-soalc seus aspectos prc­
ndenu.í.rios tamhcm sjt de fundamental ímponân­
CI.t. A de~resa rcalttada cnm o pagamcmo do~ sen i­
u{!rc-. !iCillpre IOÍ O maior elemento Je dcspC!iaS UtiS 

adnunislraÇIICS púhhca~ Jl.! todos m. ~.:ntcs da FL'dera­
ç.io. A questão prc\'ídcnciána Jus serYiuorcs públi­
l"lls também \'Cill pa\sando por um mtcnso processo 
Jl' Lransformação. Mudanças substath.:t,us foram in-
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troduztúa!\ nu regime previdcnciánu hrasth!tm. cnan­
do para a csh:r.1 plthlíca a ne.:cssídadc de uma c~lfll­
tura~ão mats ranonal dc!iUnaui.l ,\ gesl'io tle aposenta­
donas c pens0C,. valorizando o equilíbrio financeiro 
e atuanal dos hcndicio:-.. 

Finalizando, paraht:ntza.mos ,, E<;cola de Comas 
Públtca~ Prolc!'sor Barreto Guunarãcs. ,mavé~ Jo 
Conselhetro Rl'llll'\1 da Fnnh! c da diretora Manlour­
des PadJih·1. c c1 Ass<lCt.lÇão Munll.:tpalt,ta de Pcrnam­
bUt.:o. n.t pes~<M d~: seu Presidente. Dr SérgHI Mtran­
da. pd.1 fcltt tll1tl<lliva Conj!ratulamo-no:-.. t<unhém. 
como os pn:lctlos rccletlos c os novos prcfciws. 4uc 
com suas pn:sl'll~as dão uma tlcnH>n.sLração dl! ~.::star 

de acordo ~..nm o quucr da cokttvtdadc, 4ue é uma 
ação étil:a. rcspon:.úvcl c, lncxoravclmcmc. voltada 
para t1 tntt:rt:ssc púhhco. 

Gostaria de concluir minha fala, lcrnhranüo Jas 
pulavr:~s l.k Cnstóvam Duarqul!, ex-governador Llc 
Brasíha. c111 arttgn puhlkatlo thlt.tltimo dia 26 úe no­
\'Cllthro. cnt )ornul loc.ll. 411ando. dtrigindo-s~.: aos 
ccr1..a de.: '\,600 tlll\'Os prcfcttos disse· ··os governan­
tes utLcm que atlministram. J<lll1.lts dtlcm que t.:uiuam 
óo Br;1~tl- Llo E.\taJo ou do Mumdpao que dirigem 
AdmintsLrar ~ cnfrclllar o problema, cutJar é não det­
xar que de ocorra". 

Espero que wtlos cutdcm hcmtk .scu~ municípios. 
Ohngado. 

AI) ALBERTO FA lHAS 
Prcsttlcnt~.: Jo TCE-PE 


